
Estado do Maranhão 
Poder Judiciário 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÉNIOS 

PROCESSO N° 26.025/2020-TJMA 

CONTRATO DE FORNECIMENTO N.° 131/2020 - TJMA. 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
MARANHÃO E A EMPRESA DIAGRAMA TECNOLOGIA 
LTDA. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário. 
inscrito no CNPJ sob o n.° 05.288.790/0001-76, com sede na Av. Dom Pedro 11, s/n°, Palácio 
"Clovis Bevilácqua", Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA. representado pelo seu Presidente, o 
Desembargador LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA, residente e domiciliado nesta cidade, 
inscrito no CPF sob o n.° 044.880.083-72, RG n° 0588708/201 6-2/SSP/MA, doravante denominado 
CONTRATADA, e de outro, a Empresa DIAGRAMA TECNOLOGIA LTDA., CNPJ n.° 
10.918.347/0001-71, sediada à Rua Itagi, 599, Sala 305, Vilas do Atlântico, CEP: 42.701-370. 
Lauro de Freitas-BA, telefone: (71) 3379-35351(71) 3379-7809, E-mail: 
diretoria@diagramatecnologia.com.br,  neste ato representada pelo Sr. LUIZ GUSTAVO SANTOS 
PEREIRA, inscrito no CPF sob o n.°  947.530.165-87, portador do RG 07.535.352-09 SSP/BA, 
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o CONTRATO DE 
FORNECIMENTO, tendo em vista o que consta o Processo Administrativo n.° 26.025/2020-
TJMA, decorrente da Adesão à Ata de Registro de Preços n° 01/2020/DPE-BA, Pregão 
Eletrônico, de n.° 11/201 9-DPE-BA, cujo órgão gerenciador é a Defensoria Pública do Estado da 
Bahia (Processo Administrativo n.° 103.0031.2019.0005292-42), e em observância ao disposto na 
Lei 10.520/02 e Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, têm entre si justo e contratado o que 
segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição de scanners para serem distribuídos em 
diversos setores e unidades do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, de acordo com as 
especificações do Termo de Referência, anexo ao edital do Pregão Eletrônico n° 11/2019- DPE-
BAHIA. 
1.2. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) dos valores inicialmente 
pactuados, nos termos do art. 65, §§ 1° e 2° da Lei n.° 8.666/93. 
1.3. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre o 
contratantes. 
1.4. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, não se responsabilizando o CONTRATANTE 
por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 
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1.5. As quantidades e especificações necessárias para o pleno atendimento da solicitação 

apresentada são as relacionadas na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

SCANNER, A4, Velocidade a 300 dpi mono: 40 ppm 
(folhas por minuto) / 80 ipm. 
1 Requisitos Gerais: 
- Tecnologia de 	Digitalização 	CCD ou CIS 	com 
iluminação 	LED; 	- 	Ciclo 	diário 	mínimo 	de 

02 digitalizações 	em 	formato 	A4 	de 	5.000 	folhas; 	- 170 unid. R$ 1.585,29 R$ 269.499,30 
Capacidade mínima do ADF (automatic document 
feeder) 80 folhas tamanho Carta/A4 de 75 gr/m2; - 
Possuir display LCD e seletor de perfil de digitalização 
no 	painel 	de 	operação 	que 	permita 	a 	seleção 	e 
visualização 	do 	nome 	do 	perfil 	configurado 	pelo 
usuário; - Interface de conexão USB 10; - Alimentação 
elétrica bivolt (100-240V) automática; 
2Velocidade: 
- 	Velocidade de 	digitalização 	mínima de 40 ppm 
(páginas 	por 	minuto) 	em 	modo 	simplex 	para 
documentos a uma resolução de 200 e 300 dpi nos três 
modos: branco e preto, escala de cinzas e colorido; - 

Velocidade de digitalização mínima de 80 ipm (imagens 
por minuto) em modo duplex a uma resolução de 200 e 
300 dpi nos três modos: branco e preto, escala de cinzas 
e colorido sem perder velocidade; 
3 Digitalização: 
- Resolução óptica de 600dpi ou superior; - Resolução 
de saída de 100, 200, 240, 300, 400, 600 e 1200dpi; - 
Alimentação 	automática 	para 	documentos 	com 
múltiplas folhas; - Digitalização automática frente e 
verso (duplex) em uma única passada do original; - 

Capacidade de aceitar papeis de tamanhos e gramaturas 
diferentes na mesma bandeja de entrada 	incluindo 
cartões rígidos de até 1,25mm; - Área de digitalização 
de 216 mm x 297 mm ou superior; - No mínimo 2 (dois) 
roletes no módulo de alimentação e 2 roletes (dois) no 
módulo de separação de documentos, possibilitando a 
compensação automática da inclinação do papel; - 

Sensor ultrassônico para detecção de dupla alimentação 
de documentos; - Detecção automática de cor. 
4 Compatibilidade:  
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- 	Compatibilidade 	com 	Microsoft 	Windows 	7 
professional 32/64 bits e Windows 	10 professional 
32/64bits; - O equipamento deverá constar (marca e 
modelo) no Centro de Compatibilidade do Windows 
7/10 ou apresentar certificado emitido pela Microsoft; - 
Driver Twain e lsis; - A partir da interface gráfica dos 
drivers Twain e Isis, o scanner deverá ser capaz de: - 
Detectar e eliminar automaticamente páginas em branco 
com ajuste de sensibilidade; - Juntar as imagens da 
frente e do verso em uma única imagem; 
- 	Permitir o 	preenchimento 	automático 	de 	bordas 
irregulares com a cor branca de fundo; - Rotacionar 
automaticamente o documento baseado no conteúdo; - 
Recortar o tamanho exato do documento; - Preencher 
automaticamente furos, incluindo 
perfurações 	duplas 	e 	irregulares; 	- 	Eliminar 	cores 
vermelha, verde e azul; - Ajustar brilho e contraste; 5 
Software de captura: - Definir no mínimo 7 tarefas de 
digitalização pré-configuradas e selecionáveis através 
do painel de operação; 
- 	Mostrar as miniaturas 	das 	imagens digitalizadas 
durante o processo de captura; - Possibilitar que as 
imagens digitalizadas possam ser direcionadas para um 
diretório, email, impressora local ou de rede através de 
perfil pré-configurado e selecionável através do painel 
do scanner; - Possuir recursos de pós-digitalização para 
rotação, 	recorte, 	exclusão, 	alteração 	de 	ordem 	de 
páginas/imagens e diretório para salvar as imagens; - 
Formatos de saída de arquivo: PNG, TIFF, JPEG, BMP, 
RTF, PDF, PDF pesquisável, PDF com senha, PDF com 
MRC, Doe e XLS; - Permitir utilizar unia folha em 
branco, código de barras ou informação do OCR como 
separador de documentos e Lotes. - Possuir interface em 
idioma Português-BR. 
6 Certificações: 
- 	O 	fabricante 	deve 	possuir 	certificado 	de 	gestão 
ambiental 	com 	base 	na norma 	ISO 	14001; 	- 	O 
equipamento deverá possuir as seguintes certificações: - 
Certificação Energy Star; - Certificado de conformidade 
com a diretiva RoHS; - Certificação de compatibilidade 
elétrica IEC 60950-1:2001 ou EN60950-1:2001; 
7 Garantia 
- No mínimo 36 meses, na modalidade onsite; 

V7 
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MARCA/MODELO: KODAK S2040 

VALOR TOTAL: R$ 269.499,30 (duzentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e noventa e nove reais e 
trinta centavos) 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 
2.1. O prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de 12 (doze) meses, 
sem prejuízo do período de garantia técnica. 
2.2. A entrega do objeto se dará no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a publicação do contrato 
no Diário da Justiça eletrônico. 
2.3. A prorrogação do prazo de vigência está condicionada à ocorrência de, ao menos, uma das 
hipóteses do art. 57, § 1°, da Lei n°. 8666/93. 
2.4. A prorrogação deverá ser previamente justificada e autorizada pela autoridade competente para 
celebrar o ajuste e será realizada por meio de termo aditivo, antes do termo final do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA 
3.1. A garantia contratual será de 5%(cinco por cento) do valor do contrato, podendo recair sobre 
qualquer das modalidades previstas no art. 56 da Lei 8.666/93. 
3.2. Sob pena da caracterização de inadimplemento contratual, a prova da garantia, na hipótese de 
opção pela modalidade caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, deverá ser apresentada no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da data de assinatura do contrato, admitindo-se, para as 
demais modalidades, que a comprovação seja feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias daquela 
data, sem o que fica vedada, em qualquer caso, a realização do pagamento. 
3.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e pelas multas impostas, 
independentemente de outras cominações legais. 
3.4. A CONTRATADA ficará obrigada a repor o valor da garantia quando esta for utilizada, bem 
como a atualizar o seu valor nas mesmas condições do contrato. 
3.5. No caso de seguro-garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência de cláusulas que 
restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador. 
3.6. A CONTRATADA deverá atualizar a garantia sempre que houver alteração contratual, no 
mesmo prazo deferido para a comprovação da garantia originária, visando assegurar a cobertura das 
modificações procedidas. 
3.7. Será recusada a garantia que não atender às especificações, sendo facultado à CONTRATADA 
apresentar caução em dinheiro, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação da recusa. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos bens efetivamente entregues, os valores 
abaixo especificados: 
4.2. O valor global do contrato é de R$ 269.499,30 (duzentos e sessenta e nove mil, quatrocentos 
e noventa e nove reais e trinta centavos). 



à', 

Estado do Maranhão 
Poder Judiciário 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
DIV tsÂO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

4.3. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, 
encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como 
também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, 
utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, 
emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel 
cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 - FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO; FUNÇÃO: 02— JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061 
- AÇÃO JUDICIÁRIA; PROGRAMA: 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL: PROJETO 
ATIVIDADE: 4436 - MODERNIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO; NATUREZA DE DESPESA: 
449052 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE. 
5.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através da Nota de Empenho 
11.0  2020NE000545-FERJ, emitida em 01/10/2020, à conta da dotação orçamentária especificada 
nesta cláusula. 
5.3. O CONTRATANTE emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emissora da 
nota de empenho que albergou a aquisição, FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO, CNPJ: 04.408.070/0001-34. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas neste Contrato e no Termo de Referência, 
bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
I. fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes do instrumento 
convocatório e no presente contrato, nos locais, dias, turnos e horários determinados; 
II. zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 
às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
III. comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do 
contrato; 
IV. arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE 
e terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que 
estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de 
paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do 
CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 
comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 
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V. manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar, ao 
setor de liberação de faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários; 
Vi. providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
Vil, efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 
incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do presente contrato; 
VIII. adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, 
visando à perfeita execução deste contrato; 
IX. promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
X. executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações 
e/ou normas exigidas, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe 
técnica necessária à sua execução; 
XI. trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 
XII. oferecer garantia e assistência técnica aos bens objeto deste contrato, através de rede autorizada 
do fabricante, identificando-a; 
XIII. manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para 
execução completa do objeto do contrato; 
XIV. emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação 
de sua quantidade, preço unitário e valor total; 
XV. observar a legislação federal, estadual e municipal relativa ao objeto do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, 
obriga-se a: 
1. fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato no prazo 
máximo de 10 (dez) dias da assinatura; 
II. realizar o pagamento pela execução do objeto contratual; 
III. proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos, na imprensa 
oficial, no prazo legal. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO 
OBJETO 
8.1. Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato 
ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização não eximirá a 
CONTRATADA da total responsabilidade pela execução do contrato. 
8.2. O adimplemento da obrigação contratual por parte da CONTRATADA ocorrerá com a efetiva 
entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual cuja ocorrência 
esteja vinculada à emissão de documento de cobrança. 
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8.3. Cumprida a obrigação pela CONTRATADA, caberá ao CONTRATANTE proceder ao 
recebimento do objeto, a fim de aferir os fornecimentos efetuados, para efeito de emissão da 
habilitação de pagamento. 
8.4. No recebimento do objeto deverá ser observado: 
I. se a verificação da conformidade do objeto com a especificação, bem assim do cumprimento das 
obrigações acessórias puder ser realizada de imediato, será procedido de logo o recebimento 
definitivo; 
H. quando, em razão da natureza, do volume, da extensão, da quantidade ou da complexidade do 
objeto, não for possível proceder-se a verificação imediata de conformidade, será feito o 
recebimento provisório, devendo ser procedido ao recebimento definitivo no prazo de 15 (quinze) 
dias. 
8.5. O recebimento definitivo de compras cujo valor do objeto seja superior ao limite estabelecido 
para a modalidade de convite, deverá ser confiado ao gestor e/ou fiscais do contrato. 
8.6. Tratando-se de equipamentos de grande vulto, o recebimento definitivo far-se-á mediante termo 
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 
8.7. Esgotado o prazo total para conclusão do recebimento definitivo sem qualquer manifestação do 
órgão ou entidade CONTRATANTE, considerar-se-á definitivamente aceito o objeto contratual, 
para todos os efeitos. 
8.8. Com a conclusão da etapa do recebimento definitivo, a CONTRATADA estará habilitada a 
apresentar as nota(s) fiscal(is)/fatura(s) para pagamento. 
8.9. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as 
condições pactuadas. 
8.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro 
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
8.11. Fica(m) indicado(s) como fiscal(is) deste Contrato os servidores Emane Frasão Barbosa, 
Matrícula 101386, Coordenador de Manutenção de Equipamentos (Fiscal titular) e André Luís 
Azevedo Borges, matrícula 129205, Técnico Judiciário - Técnico em Software (Fiscal substituto). 
8.12. A gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade da Diretoria de Informática e 
Automação do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, conforme art. 3°, § 3° da Resol-GP-
2 12018. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 
9.1. Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária ou 
crédito em conta-corrente, no prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis, contados da data da 
apresentação da fatura, após concluído o recebimento definitivo. 
9.2. A(s) nota(s) fisca(1)is/fatura(s) somente deverá(ao) ser apresentada(s) para pagamento após a 
conclusão da etapa do recebimento definitivo, indicativo da satisfação pela CONTRATADA de 
todas as obrigações pertinentes ao objeto contratado. 
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9.3. Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do prazo definido para recebimento 
definitivo, o prazo para pagamento somente fluirá após o efetivo atesto do recebimento definitivo. 
9.4. O CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos 
no cumprimento da obrigação, com base no valor do preço vigente. 
9.5. A(s) nota(s) fisca(l)is/fatura(s) deverá(ao) atender as exigências legais pertinentes aos tributos e 
encargos relacionados com a obrigação. O processo de pagamento deverá ser instruído com a prova 
da manutenção das condições de habilitação e qualificação estabelecidas na licitação, considerando-
se como marco final a data de conclusão da etapa do recebimento definitivo, cuja demonstração 
poderá ser aferida mediante consulta ao Registro Cadastral ou a sites oficiais. 
9.6. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro na apresentação 
da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, de circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, como obrigações financeiras pendentes, decorrentes de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
9.7. As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão de nota fiscal eletrônica. 
9.8. A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, em caso de mora, 
será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de 
acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 

CLÁUSULA DEZ - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA 
10.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis durante o prazo de 12 meses da data de 
apresentação da proposta. 
10.2. Após o prazo de 12 meses a que se refere o caput, a concessão de reajustamento será feita 
mediante a aplicação do INPC/IBGE. 
10.3. A revisão de preços dependerá de requerimento da CONTRATADA quando visar recompor o 
preço que se tomou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação que comprove o 
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração 
quando colimar recompor o preço que se tomou excessivo. 
10.4. A revisão de preços pode ser instaurada pelo CONTRATANTE quando possível a redução do 
preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou quando houver diminuição, 
devidamente comprovada, dos preços dos insumos básicos utilizados no contrato. 
10.5. O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pela CONTRATADA no prazo 
máximo de um ano a partir do fato que a ensejou, sob pena de decadência. 
10.6. Os fatos geradores que houverem ensejado reajustamento ou revisão dos preços registrados 
em Ata, ou que tenham sido objeto de renúncia, não serão valorados novamente para concessão de 
majorações contratuais. 

CLÁUSULA ONZE - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
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11.1. A prorrogação, suspensão ou rescisão sujeitar-se-ão às mesmas formalidades exigidas para a 
validade deste contrato. 
11.2. A admissão da fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA está condicionada à 
manutenção das condições de habilitação e à demonstração, perante o CONTRATANTE, da 
inexistência de comprometimento das condições originariamente pactuadas para a adequada e 
perfeita execução do contrato. 
11.3. Independem de termo contratual aditivo, podendo ser registrado por simples apostila: 
1. a simples alteração na indicação dos recursos orçamentários ou adicionais custeadores da despesa, 
sem modificação dos respectivos valores; 
H. reajustamento de preços previsto no edital e neste contrato, bem como as atualizações, 
compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento dos mesmos 
constantes; 
111 o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido. 
11.4. Somente será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso da 
execução do contrato, por outro profissional de experiência equivalente ou superior, devidamente 
comprovada, e desde que previamente aprovada pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DOZE - DAS SANÇÕES 
12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
1. Advertência; 
II. Multa; 
111. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevier prejuízo para a 
Administração; 
III. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
12.2. A pena de multa será aplicada em função de inexecução contratual, inclusive por atraso 
injustificado na execução do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato, a qualquer 
tempo, e a aplicação das demais sanções previstas na Lei 8.666/93. 
12.3. Quanto à obrigação principal, será observado o que se segue: 
1. Em caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada multa no percentual 10% 
(dez por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 
II. Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, será aplicado 
o percentual 10% (dez por cento) sobre o saldo do contrato, isto é, sobre a diferença entre o valor 
global do contrato e o valor da parte do fornecimento ou do serviço já realizado. 
III. O atraso no cumprimento da obrigação principal ensejará a aplicação de multa no percentual de 
0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,7% (sete décimos p 
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cento) por cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da parcela do fornecimento 
ou do serviço em mora. 
12.4. Quanto à obrigação acessória, assim considerada aquela que coadjuva a principal, será 
observado o que se segue: 
1. Em caso de descumprimento total da obrigação acessória, será aplicada multa no percentual 10% 
(dez por cento) incidente sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 
II. Caso o cumprimento da obrigação acessória, uma vez iniciado, seja descontinuado, será aplicado 
o percentual 5% (cinco por cento) sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 
III. O atraso no cumprimento da obrigação acessória ensejará a aplicação de multa no percentual de 
0,2% (dois décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,6% (seis décimos por 
cento) por cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor ou custo da obrigação 
descumprida. 
12.5. Se a multa moratória atingir o patamar de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, 
deverá, salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, ser recusado o recebimento do objeto, 
sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas em lei. 
12.6. Na hipótese de o contratado se negar a efetuar o reforço da caução, dentro de lO (dez) dias 
contados da data de sua convocação, será aplicada multa no percentual de 2,5% (dois e meio por 

cento) incidente sobre o valor global do contrato. 
12.7. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 
12.8. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso. 
12.9. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a CONTRATADA 
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 
12.10. Caso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura 

imposta. 
12.11. A CONTRATADA ficará impedida de licitar e de contratar e será descredenciado no 
SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato, 
e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta não assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, 
não entregar a documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, causar o atraso na 
execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas e cometer fraude fiscal. 

CLÁUSULA TREZE - INEXECUÇÃO E RESCISÃO 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas na Lei n° 8.666/93. 
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13.2. A rescisão do contrato poderá ser, determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração, e judicial, nos termos da legislação. 
13.3. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos 
prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

CLÁUSULA QUATORZE - DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
14.1. Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 
estabelecidas no processo referido no preâmbulo deste instrumento, na ata de registro de preços e na 
proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUINZE - DO FORO 
15.1. As partes elegem o Foro desta cidade, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato. 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma. 

São Luís(MA), 0' de _ _ de 2020. 

Desembargador 
Presi 

Assinado de forma digital 
LUIZ GUSTAVO por LUIZ GUSTAVO SANTOS 

SANTOS 	 PEREIRA:9475301 6587 
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